
ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
DIRETORIA LEGISLATIVA

LEI COMPLEMENTAR Nº 013 DE 12 DE JANEIRO DE 1998

Dispõe sobre a organização, atribuições e
estatuto do Ministério Público do Estado do
Maranhão

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHÃO,

Faço saber a todos os seus habitantes que a Assembléia Legislativa decretou e eu
sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
Da Organização do Ministério Público

CAPÍTULO I
Das Disposições Gerais

Art. 1º - O Ministério Público é instituição permanente essencial à função
jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e
dos interesses sociais e individuais indisponíveis.

Parágrafo único – São princípios institucionais do Ministério Público a unidade, a
indivisibilidade e a independência funcional.

Art. 2º - Ao Ministério Público é assegurada autonomia funcional, administrativa e
financeira, cabendo-lhe:

I – propor ao Poder Legislativo a criação e a extinção de seus cargos, a fixação dos
vencimentos dos seus membros, a criação e a extinção dos cargos dos seus serviços auxiliares,
bem como a fixação da respectiva remuneração, observado o disposto no art. 169 da
Constituição Federal;

II – prover os cargos iniciais de carreira e dos serviços auxiliares, através de concurso
público, bem como nos casos de promoção e demais formas de provimento derivado;

III – praticar atos e decidir sobre a situação funcional do pessoal da carreira e dos
serviços auxiliares, organizados em quadros próprios;

IV – elaborar suas folhas de pagamento e expedir os competentes demonstrativos;

V – adquirir e contratar bens e serviços, efetuando a respectiva contabilização;
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VI – organizar suas secretarias e os serviços auxiliares das Procuradorias e
Promotorias de Justiça;

VII – compor os seus órgãos de Administração;

VIII – elaborar seus regimentos internos;

IX – exercer outras atribuições decorrentes de lei.

§ 1º – As decisões do Ministério Público, fundadas em sua autonomia funcional,
administrativa e financeira, obedecidas as formalidades legais, têm eficácia plena e
executoriedade imediata, ressalvada a competência constitucional do Poder Judiciário e do
Tribunal de Contas.

§ 2º – Nas Comarcas onde houver edifício do fórum, serão reservadas dependências
para as Promotorias de Justiça, assegurando-se-lhes a guarda das chaves e a administração do
recinto.

Art. 3º - O Ministério Público participará dos colegiados deliberativos dos organismos
estatais afetos às diversas áreas de sua atuação.

Art. 4º - O Ministério Público elaborará sua proposta orçamentária dentro dos limites
da lei de diretrizes orçamentárias, encaminhando-a diretamente ao Governador do Estado que
a submeterá ao Poder Legislativo.

§ 1º – Os recursos correspondentes às suas dotações orçamentárias próprias e globais,
compreendidos os créditos suplementares e especiais, ser-lhe-ão entregues até o dia 20 de
cada mês, sem vinculação a qualquer tipo de despesa do Estado.

§ 2º – Os recursos próprios originários de taxa de inscrição para os concursos públicos
promovidos pela Procuradoria Geral de Justiça e de cursos a cargo da Escola Superior do
Ministério Público serão utilizados em programas vinculados às finalidades da Instituição,
vedada outra destinação.

§ 3º – A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do
Ministério Público, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, aplicação de dotações e
recursos próprios, e renúncia de receitas será exercida pelo Poder Legislativo, mediante
controle externo, e pelo sistema de controle interno da Procuradoria Geral de Justiça.

CAPÍTULO II
Dos Órgãos de Administração

Art. 5º - São órgãos da Administração Superior do Ministério Público:
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I – a Procuradoria Geral de Justiça;

II – o Colégio de Procuradores de Justiça;

III – o Conselho Superior do Ministério Público;

IV – a Corregedoria Geral do Ministério Público.

Art. 6º – Integram a Administração do Ministério Público:

I – as Procuradorias de Justiça;

II – as Promotorias de Justiça.

SEÇÃO I
Da Procuradoria Geral de Justiça

Art. 7º - A Procuradoria Geral de Justiça tem por chefe o Procurador-Geral de
Justiça, nomeado pelo Governador do Estado, para um mandato de dois anos, dentre os
integrantes de lista tríplice eleita pelos membros da classe em exercício.

§ 1º – À eleição somente poderão concorrer integrantes da carreira em atividade e
com mais de dez anos de exercício funcional.

§ 2º – A lista tríplice será elaborada mediante votação secreta e trinominal na
segunda quinzena de maio e no mesmo dia será encaminhada ao Governador do Estado, que
fará a nomeação no prazo de quinze dias.

§3º - Findo o prazo sem nomeação, será investido no cargo o membro mais votado da
lista.

§4º - Ao término do mandato, o Procurador Geral de Justiça poderá ser reconduzido
pro mais um período, observada a mesma forma de escolha.

§5º - O Procurador Geral de Justiça será destituído de cargo pelo Poder Legislativo,
mediante representação de um terço de seus membros, por iniciativa do Governador do
Estado ou do Colégio de Procuradores, em caso de abuso de pode, condita incompatível ou
grave omissão nos deveres do cargo, assegurada ampla defesa.

Art. 8º - Compete ao Procurador Geral de Justiça:

I – exercer a chefia do Ministério Público, representando-o judicial e
extrajudicialmente;

II – encaminhar ao Poder Legislativo em projetos de lei de inciativa do Ministério
Público;
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III – integrar, como membro nato, e presidir, o Colégio de Procuradores de Justiça e
o Conselho Superior do Ministério Público;

IV – submeter ao Colégio de Procuradores de Justiça as propostas de criação e
extinção de cargos e serviços auxiliares e de orçamento anual;

V – escolher o Corregedor Geral do Ministério Público dentre os integrantes da lista
tríplice eleita pelo Colégio de Procuradores;

VI – praticar os atos e decidir as questões relativas à administração geral e à
execução orçamentária do Ministério Público;

VII – prover os cargos iniciais da carreira e dos serviços auxiliares, bem como nos
casos de remoção, promoção, convocação e demais formas de provimento derivado;

VIII – editar atos de aposentadoria, exoneração, demissão e outros que importem em
vacância de cargos da carreira ou dos serviços auxiliares e atos de disponibilidade dos
membros do Ministério Público e de seus servidores;

IX – delegar suas funções administrativas;

X – designar membros do Ministério Público para:

a) exercer as atribuições de dirigentes dos Centros de Apoio Operacional e das
Coordenadorias;

b) ocupar cargos de confiança junto aos órgãos da administração superior do
Ministério Público;

c) oferecer denúncia ou propor ação civil pública nas hipóteses de não confirmação
de arquivamento de inquérito policial ou civil, bem como de quaisquer peças de informação;

d) acompanhar inquérito policial ou diligência investigatória, devendo recair a
escolha sobre membro do Ministério Público com atribuições para, em tese, oficiar no feito,
segundo as regras ordinárias de distribuição de serviços;

e) assegurar continuidade dos serviços, em caso de vacância, afastamento
temporário, ausência, impedimento ou suspeição de titular de cargo, ou de consentimento
deste.

XI – avocar, em caráter excepcional, inquérito policial em andamento onde não
houver delegado de carreira;
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XII – dirimir conflitos de atribuições entre membros do Ministério Público,
decidindo quem deva oficiar no feito;

XIII – decidir processo disciplinar contra membro do Ministério Público, aplicando
as sanções cabíveis;

XIV – expedir recomendações, sem caráter normativo, aos órgãos do Ministério
Público, para o desempenho de suas funções;

XV – encaminhar aos Presidentes dos Tribunais a lista sêxtupla a que se referem os
artigos 94, “caput”, e 104, parágrafo único, II, da Constituição Federal e art. 77 da
Constituição Estadual;

XVI – indicar membros do Ministério Público para integrarem organismos estatais
afetos a sua área de atuação;

XVII – integrar organismos estatais afetos a sua área de atuação;

XVIII – exercer outras atribuições previstas em lei;

Parágrafo único – O Procurador Geral de Justiça deverá ter em seu Gabinete, no
exercício de cargos de confiança, membros do Ministério Público por ela designados.

Art. 9º - Nos seus afastamento e impedimentos o Procurador Geral de justiça será
substituído pelo Procurador Geral Adjunto, eleito em lista tríplice pelo Colégio de
Procuradores e Nomeado pelo Procurador Geral, observada a coincidência de mandatos.

Parágrafo único – Quando não estiver no exercício de substituição, o Procurador
Geral Adjunto exercerá funções de Coordenador das Procuradorias Cíveis e Criminais.

Art. 10 – Ocorrendo a vacância do cargo de procurador Geral, por renúncia ou por
qualquer motivo, o Colégio de Procuradorias Cíveis e Criminais.

Parágrafo único – Se a vacância se der após decorridos 20 (vinte) do mantado, o
Colégio de Procuradores designará o Procurador Geral Adjunto para exercer as funções de
Procurador Geral até o final do período.

SEÇÃO II
Do Colégio de Procuradores de Justiça

Art. 11 – O Colégio de Procuradores de Justiça é composto por todos os Procuradores de
Justiça competindo-lhe:
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I – opinar, por solicitação do Procurador-Geral de Justiça ou de 1/4 (um quarto) de seus
integrantes, sobre matérias relativas à autonomia do Ministério Público, bem como sobre outras de
interesse institucional;

II – elaborar as lista sêxtuplas e que se refere os artigos 94, “caput”, e 104, parágrafo único, II
da Constituição Federal e artigo 77 da Constituição Estadual;

III – propor ao Procurador Geral de Justiça a criação de cargos e serviços auxiliares,
modificações na Lei Orgânica e providências relacionadas ao desempenho das funções institucionais;

IV – aprovar a proposta orçamentária anual do Ministério Público, elaborada pela
Procuradoria Geral de Justiça, bem como projeto de criação de cargos e serviços auxiliares;

V – propor ao Poder Legislativo a destituição do Procurador-Geral de Justiça pelo voto 2/3
(dois terços) de seus membros, e por iniciativa da maioria absoluta de seus integrantes, em caso de
abuso de poder, conduta incompatível ou grave omissão nos deveres do cargo, assegurada ampla
defesa;

VI – eleger a lista tríplice para a escolha do Corregedor-Geral do Ministério Público;

VII – destituir o Procurador Geral Adjunto o Corregedor Geral do Ministério Público, pelo
voto de 2/3 (dois terços) de seus membros, em caso de abuso de poder, conduta incompatível ou grave
omissão nos deveres do cargo, por representação do Procurador Geral de Justiça e por inciativa da
maioria de absoluta de seus integrantes, assegurada ampla defesa;

VIII – recomendar ao Corregedor Geral do Ministério Público a instauração de procedimento
administrativo contra membro do Ministério Público;

IX – julgar recurso contra decisão;

a) de confirmação, ou não de membro do Ministério Público na carreira;

b) condenatória em procedimento administrativo disciplinar;

c) proferida em reclamação sobre o quadro geral de antigüidade;

d) de disponibilidade e remoção de membro do Ministério Público, por motivo de
interesse público;

e) que negar autorização a afastamento de membro do Ministério Público para os fins
do disposto no artigo 100, parágrafo único, X;

X – deliberar, por iniciativa da maioria de seus integrantes, ou do Procurador-Geral de
Justiça, que este ajuíze ação civil de decretação da perda do cargo de membro do Ministério
Público vitalício, nos casos previstos nesta lei;

XI – elaborar seu regimento interno;
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XII – desempenhar outras atribuições que lhe forem conferidas por lei.

XII – desempenhar outras atribuições que lhe forem conferidas por lei.

Parágrafo único - As decisões do Colégio de Procuradores de Justiça, salvo por
deliberação da maioria de seus integrantes, para salvaguardar interesses público, serão
motivadas e publicadas, por extrato, no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de nulidade.

SEÇÃO III
Do Conselho Superior do Ministério Público

Art. 12 – O Conselho Superior do Ministério do Público é o órgão encarregado de
fiscalizar e superintender a atuação do Ministério Público, bem como velar pelos seus
princípios institucionais.

Art. 13 – O Conselho Superior do Ministério Público à integrado pelo Procurador
Geral de Justiça, pelo Corregedor Geral do Ministério Público e por 3 (três) Procuradores de
Justiça, observadas as seguintes disposições:

I – a escolha dos integrantes do Conselho Superior dar-se-á por eleição direta,
mediante voto plurinominal e secreto de todos os membros do Ministério Público;

II – são elegíveis a somente Procuradores de Justiça que não estejam afastados de
carreira.

Parágrafo Único – Os Conselheiros terão como suplentes os Procuradores de Justiça
que se lhe seguirem na ordem da votação.

Art. 14 – Na hipótese de vacância no curso do mandato, o Colégio de Procuradores
convocação eleição, no prazo de 30 (trinta) dias, para suprir a vaga, salvo se ocorrer após 18
(dezoito) meses do mandato, quando o respectivo suplemente assumirá a titularidade até o
término até do período.

Art. 15 - Ao Conselho Superior do Ministério Público compete:

I – indicar ao Procurador Geral de Justiça, após a votação secreta, em lista tríplice, os
candidatos a promoção ou remoção por merecimento;

III – indicar ao Procurador-Geral de Justiça o nome do mais antigo membro do
Ministério Público para promoção ou remoção por antigüidade;

IV – indicar ao Procurador-Geral de Justiça Promotores de Justiça para substituição
por convocação na 2ª instância, observado o disposto no artigo 22, III;
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V – aprovar os pedidos de remoção por permuta entre membros do Ministério Público
na carreira;

VI – decidir sobre vitaliciamento de membro do Ministério Público na carreira;

VII – determinar, pelo voto de 2/3 (dois terços) dos seus integrantes, a disponibilidade
e a remoção de membro do Ministério Público, por motivo de interesse público, assegurada
ampla defesa;

VIII – eleger, dentre seus membros, o secretário do Conselho;

IX – aprovar o quadro geral de antigüidade do Ministério Público e decidir sobre as
reclamações formuladas a respeito;

X – sugerir ao Procurador-Geral de Justiça a edição de recomendações, sem caráter
vinculativo, aos órgãos do Ministério Público para o desempenho de suas funções e a adoção
de medidas convenientes ao aprimoramento dos serviços;

XI – eleger os membros do Ministério Público que integrarão a Comissão de
Concurso;

XII – autorizar o afastamento de membro do Ministério Público para freqüentar curso
ou seminário de aperfeiçoamento e estudos, no País ou no exterior;

XIII – elaborar seu regimento interno;

§1º - As decisões do Conselho Superior do Ministério Público, salvo deliberação de
maioria de seus integrantes, para salvaguarda de interesse público, serão motivadas e
publicadas, por contrato, sob pena de nulidade.

§2º - Na indicação por antiguidade, o Conselho Superior do Ministério Público
somente poderá recusar o membro do Ministério Público mais antigo pelo voto de 2/3 (dois
terços) de seus integrantes, na forma do Regimento Interno, repetindo-se valoração até fixar-
se a indicação.

SEÇÃO IV
Da Corregedoria Geral do Ministério Público

Art. 16 – A Corregedoria Geral do Ministério Público é o órgão orientador e
fiscalizador das atividades funcionais e da conduta dos membros do Ministério Público,
incumbindo-lhe, dentre outras atribuições:
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I – realizar correições e inspeções nas Promotorias de Justiça, remetendo relatório
reservado ao Conselho Superior consignando:

a) a atuação do membro do Ministério Público sob o aspecto moral e intelectual;

b) a dedicação ao cargo, capacidade de trabalho e eficiência no serviço, inclusive
quanto à residência na comarca e comparecimento ao expediente normal do Fórum.

II – realizar inspeções nas Procuradorias de Justiça, remetendo relatório reservado ao
Colégio de Procuradores;

III – propor ao Conselho Superior do Ministério Público, na forma da Lei, a
confirmação ou não de membro do Ministério Público na carreira;

IV – fazer recomendações, sem caráter vinculativo, a órgão de execução;

V – instaurar, de ofício ou por provocação dos demais órgãos da Administração
Superior do Ministério Público, processo disciplinar contra membro do Ministério Público,
presidindo-o e aplicando as sanções administrativas cabíveis, assegurada ampla defesa;

VI – encaminhar ao Procurador-Geral de Justiça os processos administrativos
disciplinares que incumba a este decidir;

VII – manter prontuário atualizado dos membros da Instituição;

VIII – remeter aos demais órgãos da Administração Superior do Ministério Público
informações necessárias a desempenho de suas atribuições;

IX – apresentar ao Procurador-Geral de Justiça, na primeira quinzena de fevereiro,
relatório com dados estatísticos sobre as atividades das Procuradorias e Promotorias de
Justiça, relativas ao ano anterior;

X – elaborar a escala de férias dos Promotores de Justiça e das respectivas
substituições, submetendo-a ao Procurador-Geral de Justiça até o dia 30 de outubro.

Art. 17 – O Corregedor Geral do Ministério Público será nomeado pelo Procurador Geral de
Justiça, dentre Procuradores da Justiça, dente Procuradores de Justiça integrantes de lista tríplice eleita
pelo Colégio de Procuradorias de Justiça, para mandato de dois anos, permitida uma recondução,
observada a mesma forma de escolha.

Parágrafo único – O Corregedor Geral do Ministério Público poderá por auxílio por
Procuradores de Justiça por ele indicados e designados pelo Procurador Geral de Justiça.
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SEÇÃO V
Das Procuradorias de Justiça

Art. 19 – As Procuradorias de Justiça são órgãos da administração do Ministério
Público, com cargos de Procurador de Justiça e serviços auxiliares necessários ao desempenho
de suas funções.

§ 1º – Em cada Câmara dos Tribunais de Justiça e de Alçada funcionará uma
Procuradoria de Justiça, bem como nos Tribunais de Contas.

§ 2º – É obrigatória a presença de Procurador de Justiça nas sessões de julgamento dos
processos da respectiva Procuradoria de Justiça.

§ 3º – Os Procuradores de Justiça exercerão inspeção permanente nos serviços dos
Promotores de Justiça nos autos em que oficiem, remetendo seus relatórios à Corregedoria
Geral do Ministério Público.

§ 4º – O Procurador-Geral de Justiça poderá instituir Procuradorias de Justiça
Especializadas para a interposição de recursos junto ao Superior Tribunal de Justiça, bem
como para processos de “habeas-corpus” e outras especializações, ouvido o Colégio de
Procuradores.

Art. 20 – As Procuradorias de Justiça Cíveis e as Procuradorias de Justiça Criminais,
que oficiem junto ao mesmo Tribunal, reunir-se-ão para fixar orientação sobre questões
jurídicas, sem caráter vinculativo, encaminhando-as à Procuradoria Geral de Justiça.

Art. 21 – A divisão interna dos serviços nas Procuradorias de Justiça sujeitar-se-á a
critérios objetivos definidos pelo Colégio de Procuradores de Justiça, que visem à distribuição
equitativa de processos por sorteio, observadas, para esse efeito, as regras de
proporcionalidade, especialização e alternância fixadas em função da natureza, volume e
espécie dos feitos.

§ 1º – Mensalmente cada Procuradoria de Justiça divulgará quadros estatísticos dos
processos distribuídos e devolvidos, por Procuradores, lançadas as datas respectivas, os quais
serão publicados na imprensa oficial.

§ 2º – A norma deste artigo só não incidirá nas hipóteses em que os Procuradores de
Justiça definam, consensualmente, conforme critérios próprios, a divisão interna dos serviços.

Art. 22 – À Procuradoria de Justiça compete, na forma da Lei, dentre outras
atribuições:

I – escolher o Procurador de Justiça responsável pelos serviços administrativos da
Procuradoria;
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II – indicar ao Procurador Geral de Justiça o Procurador de Justiça e ficar em exercício
no período de férias coletivas

III – solicitar ao Procurador-Geral de Justiça, em caso de licença de Procurador de
Justiça ou afastamento de suas funções junto à Procuradoria de Justiça, que convoque
Promotor de Justiça da mais alta entrância para substituí-lo.

SEÇÃO VI
Das Promotorias de Justiça

Art. 23 – As Promotorias de Justiça são órgãos de administração do Ministério
Público, compostas por um ou mais Promotores de Justiça e pelos serviços auxiliares
necessários ao desempenho de suas funções.

§ 1º – As Promotorias de Justiça poderão ser judiciais ou extrajudiciais,
especializadas, gerais ou cumulativas.

§ 2º – As atribuições das Promotorias de Justiça e dos cargos dos Promotores de
Justiça que as integram serão fixadas mediante proposta do Procurador-Geral de Justiça,
aprovada por maioria absoluta do Colégio de Procuradores.

§ 3º – A exclusão, inclusão ou outra modificação nas atribuições das Promotorias de
Justiça ou dos cargos dos Promotores de Justiça que as integram serão efetuadas mediante
proposta do Procurador-Geral de Justiça aprovada por maioria absoluta do Colégio de
Procuradores.

§ 4º – Nas Comarcas onde o número de Promotores exceder a três, estes elegerão,
entre si, o que exercerá a função de Diretor das Promotorias por um período de 1 (um) ano e,
nas demais, será observado rodízio, por igual período, a partir da 1ª Promotoria instalada, para
o exercício da função, competindo-lhe:

a) dirigir as reuniões mensais internas;
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b) dar posse aos auxiliares administrativos nomeados pelo Procurador-Geral de
Justiça;

c) organizar e superintender os serviços auxiliares da Promotoria, distribuindo tarefas
e fiscalizando os trabalhos executados;

d) presidir os processos administrativos relativos às infrações funcionais dos seus
serviços auxiliares, encaminhando-os ao Diretor Geral;

e) representar o Ministério Público nas solenidades oficiais nas Comarcas do interior;

f) velar pelo funcionamento das Promotorias e o perfeito entrosamento de seus
integrantes, respeitada a autonomia e independência funcionais, encaminhando aos órgãos de
administração superior do Ministério Público as sugestões para o aprimoramento dos seus
serviços;

g) organizar o arquivo geral das Promotorias de Justiça, recolhendo e classificando as
cópias de todos os trabalhos forenses elaborados pelos Promotores de Justiça;

h) organizar cadastro criminal, na forma do provimento do Colégio de Procuradores.

Art. 24 – O Procurador-Geral de Justiça poderá com a concordância do Promotor de
Justiça titular ou por solicitação deste, designar outro Promotor para funcionar em feito
determinado, de atribuição daquele.

CAPÍTULO III
Dos Órgãos de Execução

Art. 25 – São órgãos de execução do Ministério Público:

I – o Procurador-Geral de Justiça;

II – o Conselho Superior do Ministério Público;

III – os Procuradores de Justiça;

IV – os Promotores de Justiça;

V – os Promotores de Justiça Substitutos.
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SEÇÃO I
Das Funções Gerais

Art. 26 – Além das funções previstas na Constituição Federal, nesta e em outras leis,
incumbe, ainda, ao Ministério Público:

I – propor ação de inconstitucionalidade de leis ou atos normativos estaduais ou
municipais, face à Constituição Estadual;

II – promover a representação de inconstitucionalidade para efeito de intervenção do
Estado nos Municípios;

III – promover, privativamente, ação penal pública, na forma da lei;

IV – exercer a defesa dos direitos assegurados nas Constituições Federal e Estadual
sempre que se cuidar de garantir-lhes o respeito:

a) pelos poderes estaduais e municipais;

b) pelos órgãos da Administração Pública Estadual ou Municipal direta ou indireta;

c) pelos concessionários de serviço público estadual ou municipal;

d) por entidades que exerçam outra função delegada do Estado ou do Município, ou
executem serviço de relevância pública.

V – promover o inquérito civil e a ação civil pública, na forma da lei:

a) para proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao meio ambiente, ao
consumidor, aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, e
a outros interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e homogêneos;

b) para anulação ou declaração de nulidade de atos lesivos ao patrimônio público ou à
moralidade administrativa do Estado ou de Município, de suas administrações indiretas ou
fundacionais ou de entidades privadas de que participem.

VI – manifestar-se nos processos em que sua presença seja obrigatória por lei e, ainda,
sempre que cabível a intervenção, para assegurar o exercício de suas funções institucionais,
não importando a fase ou grau de jurisdição em que se encontrem os processos;

VII – exercer a fiscalização dos estabelecimentos prisionais e dos que abriguem
idosos, crianças e adolescentes, incapazes ou pessoas portadoras de deficiência;

VIII – deliberar sobre a participação em organismos estatais de defesa do meio
ambiente, neste compreendido o do trabalho, do consumidor, de política penal e penitenciária
e outros afetos à sua área de atuação;
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IX – ingressar em juízo, de ofício, para responsabilizar os gestores do dinheiro público
condenados por Tribunais e Conselhos de Contas;

X – interpor recursos ao Supremo Tribunal Federal e ao Superior Tribunal de Justiça.

§1º – No exercício das atribuições a que se refere este artigo, cabe ao Ministério
Público, entre outras providências:

I – receber notícias de irregularidades, petições ou reclamações de qualquer natureza,
promover as apurações cabíveis que lhes sejam próprias e dar-lhes as soluções adequadas;

II – zelar pela celeridade e racionalização dos procedimentos administrativos;

III – dar andamento, no prazo de trinta dias, às notícias de irregularidades, petições ou
reclamações referidas no Inciso I;

IV – promover audiências públicas e emitir relatórios, anuais ou especiais, e
recomendações dirigidas aos órgãos e entidades mencionadas no inciso IV deste artigo,
requisitando ao destinatário sua divulgação adequada e imediata, assim como resposta por
escrito.

§2º – É vedado o exercício das funções do Ministério Público a pessoas a ele
estranhas, sob pena de nulidade do ato praticado.

Art. 27 – No exercício de suas funções o Ministério Público poderá:

I – instaurar procedimentos administrativos de sua competência e, para instruí-los:

a) expedir notificações para colher depoimento ou esclarecimentos e, em caso de não
comparecimento injustificado, requisitar condução coercitiva, inclusive pela Polícia Civil e
Militar, ressalvadas as prerrogativas previstas em lei;

b) requisitar informações, exames, perícias e documentos de autoridades federais,
estaduais e municipais, bem assim dos órgãos e entidades da administração direta, indireta e
fundacional de qualquer dos Poderes do Estado e dos Municípios;

II – requisitar informações e documentos a entidades privadas, para instruir
procedimentos ou processo em que oficie;

III – requisitar à autoridade competente a instauração de sindicância ou procedimento
administrativo cabível, podendo acompanhá-los e produzir provas;

IV – fazer recomendações para melhoria dos serviços públicos e dos serviços de
relevância pública;

V – praticar atos administrativos executórios, de caráter preparatório;
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VI – dar publicidade dos procedimentos administrativos que instaurar e das medidas
adotadas, ressalvadas as hipóteses legais de sigilo;

VII – sugerir ao Poder competente a edição de normas e a alteração da legislação em
vigor, bem assim a adoção de medidas propostas destinadas à prevenção e controle da
criminalidade;

VIII – manifestar-se em qualquer fase dos processos, acolhendo solicitação do Juiz, da
parte ou por iniciativa, quando entender existente interesse em causa em que justifique a
intervenção;

IX – requisitar da Administração Pública serviços temporários de seus servidores e
meios materiais necessários para a realização de atividades específicas.

§ 1º – As notificações e requisições previstas neste artigo, quando tiverem como
destinatário o Governador do Estado, os membros do Poder Legislativo e os
Desembargadores, serão encaminhados pelo Procurador-Geral de Justiça.

§ 2º – O membro do Ministério Público será responsável pelo uso indevido das
informações e documentos que requisitar inclusive nas hipóteses legais de sigilo.

§ 3º – Serão cumpridas gratuitamente as requisições feitas pelo Ministério Público às
autoridades, órgãos e entidades da Administração Pública direta, indireta, fundacional, de
qualquer dos Poderes dos Estados e dos Municípios.

§ 4º – A falta ao trabalho, em virtude de atendimento a notificação ou requisição, na
forma do inciso I deste artigo não autoriza o desconto de vencimentos ou salário,
considerando-se de efetivo exercício, para todos os efeitos, mediante comprovação escrita do
membro do Ministério Público.

§ 5º – Toda representação ou petição formulada ao Ministério Público será distribuída
entre os membros da instituição que tenham atribuições para apreciá-la, observados os
critérios fixados pelo Colégio de Procuradores.

Art. 28 – O Ministério Público exercerá o controle externo da atividade policial por
meio de medidas judiciais e extrajudiciais, podendo:

I – ter livre ingresso em estabelecimentos policiais ou prisionais;

II – ter acesso a quaisquer documentos relativos à atividade-fim policial;

III – representar à autoridade competente pela adoção de providências para sanar a
omissão indevida, ou para prevenir ou corrigir ilegalidade ou abuso de poder;

IV – requisitar à autoridade competente a instauração de inquérito policial sobre a
omissão ou fato ilícito ocorrido no exercício da atividade policial;



ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
DIRETORIA LEGISLATIVA

V – promover a ação penal por ilegalidade e/ou abuso de poder;

VI – exercer outras atribuições previstas em lei.

Parágrafo único – A prisão de qualquer pessoa por parte de autoridade estadual, deverá
ser comunicada imediatamente ao Ministério Público, com indicação do lugar onde se
encontra o preso e cópia dos documentos comprobatórios da legalidade da prisão.

SEÇÃO II
Do Procurador-Geral de Justiça

Art. 29 – Além das atribuições previstas nas Constituições Federal e Estadual, nesta e
em outras leis, compete ao Procurador-Geral de Justiça:

I – representar ao Tribunal de Justiça por inconstitucionalidade de leis ou atos
normativos estaduais ou municipais, face à Constituição Estadual;

II – representar, para fins de intervenção do Estado no Município, com o objetivo de
assegurar a observância de princípios indicados na Constituição Estadual ou para prover a
execução de lei, de ordem ou de decisão judicial;

III – representar o Ministério Público nas Sessões Plenárias do Tribunal de Justiça;

IV – interpor recurso ao Supremo Tribunal Federal ou ao Superior Tribunal de Justiça;

V – ajuizar mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora for
atribuição do Governador do Estado, de Secretários de Estado, da Assembléia Legislativa, dos
Tribunais de Contas, ou em outros casos de competência originária dos Tribunais;

VI – ajuizar ação penal de competência originária dos Tribunais, nela oficiando;

VII – oficiar nos processos de competência originária dos Tribunais;

VIII – determinar o arquivamento de representação, notícia de crime, peças de
informação, conclusões de comissões parlamentares de inquérito ou inquérito policial, nas
hipóteses de suas atribuições legais;

IX – exercer as funções do artigo 129, II e III da Constituição Federal, e do artigo 98,
II e III da Constituição Estadual quando a autoridade reclamada for o Governador, o
Presidente da Assembléia Legislativa, os Presidentes dos Tribunais ou Secretários de Estado,
bem como quando contra estes deva ser ajuizada a competente ação;

X – delegar a membro do Ministério Público suas funções de órgão de execução.
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Parágrafo único – O ato que determinar o arquivamento a que se refere o inciso VIII
deste artigo poderá ser revisto pelo Colégio de Procuradores de Justiça, por iniciativa da
maioria e deliberação de 2/3 (dois terços) dos seus integrantes.

SEÇÃO III
Do Conselho Superior do Ministério Público

Art. 30 – Cabe ao Conselho Superior do Ministério Público, além de outras
atribuições previstas em lei, rever o pedido de arquivamento de inquérito civil.

§ 1º – O inquérito civil com promoção de arquivamento será encaminhado a um
Conselheiro sorteado relator, o qual, em 5 (cinco) dias, fará publicar edital fixando prazo às
associações legitimadas na forma da lei para apresentação de razões escritas e juntada de
documentos.

§ 2º – Esgotado o prazo fixado no edital, o Conselheiro relator submeterá a promoção
de arquivamento à deliberação do Conselho Superior do Ministério Público, na primeira
reunião ordinária, na forma que dispuser o seu Regimento Interno.

SEÇÃO IV
Dos Procuradores de Justiça

Art. 31 – Cabe aos Procuradores de Justiça exercer as atribuições do Ministério
Público junto aos Tribunais, desde que não cometidas ao Procurador-Geral de Justiça, e
inclusive por delegação deste.

Parágrafo único – A atribuição a que se refere o inciso IV do artigo 29, poderá ser
exercida, concretamente, pelo Procurador de Justiça que oficie no processo. Em caso de
interposição simultânea do mesmo recurso, processar-se-á o interposto pelo Procurador Geral
de Justiça, reputando-se prejudicado a outra, salvo se o objeto de um não estiver contido no
outro.

Art. 32 – Aos Procuradores de Justiça cabe atuar:

I – no Tribunal de Justiça;

II – nos Tribunais de Contas:

a) nos processos de prestação de contas encaminhados pelo Governador do Estado à
Assembléia Legislativa;

b) nos processos de prestação anual de contas da administração financeira dos
Municípios;



ESTADO DO MARANHÃO
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
DIRETORIA LEGISLATIVA

c) nos processos de prestação de contas das entidades de administração indireta;

d) nos processos de consulta;

e) nos processos em que a questão a ser decidida pelo Tribunal for também objeto de
ação judicial em andamento;

f) nos demais feitos, na hipótese de provocação por parte da Assembléia Legislativa,
do próprio Tribunal ou do Relator e, por solicitação, da Procuradoria Geral do Estado;

g) nos demais feitos, na hipótese de provocação por parte da Câmara Municipal ou da
Procuradoria da Fazenda do respectivo Município, do próprio Tribunal ou do Relator;

h) nos processos em que houver interesse público definido pela natureza da questão ou
sua relevância, a critério do Procurador de Justiça.

III – nos colegiados dos organismos estatais afetos à área de atuação do Ministério
Público, como de defesa do meio ambiente, do consumidor, de política criminal e
penitenciária e outros previstos em lei.

Art. 33 – Ao Procurador de Justiça junto aos Tribunais de Contas compete:

I – comparecer às sessões do respectivo Tribunal e intervir nos processos de tomadas
de contas e concessão inicial de aposentadoria, reforma e pensões e outros referidos no
Regimento Interno do Tribunal de sua atuação;

II – dizer do direito, verbalmente ou por escrito, em todos os assuntos sujeitos à
decisão do respectivo Tribunal;

III – exercer outras atribuições definidas em lei.

SEÇÃO V
Dos Promotores de Justiça

Art. 34 – Além de outras funções cometidas nas Constituições Federal e Estadual,
nesta e demais leis, compete aos Promotores de Justiça, dentro de sua esfera de atribuições:

I – exercer as funções institucionais do Ministério Público;

II – impetrar “habeas-corpus”, mandados de segurança e requerer correição parcial,
inclusive perante os Tribunais competentes;

III – ajuizar mandado de injunção;

IV – atender a qualquer do povo, tomando as providências cabíveis;
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V – prestar assistência judiciária aos necessitados, onde inexistir serviço organizado
para esse fim;

VI – oficiar perante a Justiça Eleitoral de primeira instância, com as atribuições do
Ministério Público Eleitoral previstas na Lei Orgânica do Ministério Público da União que
forem pertinentes, além de outras estabelecidas na legislação eleitoral e partidária;

VII – oficiar nos processos trabalhistas em Comarcas que não tenham Junta de
Conciliação e Julgamento instalada, na forma da lei.

Art. 35 – Compete, mais, ao Promotor de Justiça:

I – propor ação penal pública, oferecer denúncia substitutiva e libelo, aditar queixas e
funcionar perante o Tribunal do Júri;

II – assistir, obrigatoriamente, à instrução criminal, intervindo em todos os termos de
qualquer processo penal, inclusive na fase de execução, nos pedidos de prisão, de seu
relaxamento, de prestação da fiança, de suspensão condicional da execução da pena, de sua
unificação, de livramento condicional e demais incidentes;

III – promover o andamento dos feitos criminais, ressalvados os casos em que, por lei
essa responsabilidade caiba a outrem, bem como a execução das decisões e sentenças
naqueles proferidas;

IV – fiscalizar a expedição de guias de recolhimento, a aplicação das penas principais
e acessórias e das medidas de segurança, requisitando diligências e documentos necessários à
repressão dos delitos e à captura de criminosos diretamente às autoridades competentes;

V – acompanhar inquéritos policiais, requisitando as medidas que julgar cabíveis;

VI – inspecionar delegacias de polícia e demais dependências da Polícia Judiciária,
recomendando o que for pertinente ao interesse processual e à preservação dos direitos e
garantias individuais, representando ao Procurador-Geral quanto às irregularidades
administrativas que verificar;

VII – inspecionar as cadeias e prisões, seja qual for sua vinculação administrativa,
promovendo as medidas necessárias à preservação dos direitos e garantias individuais, da
higiene e da decência no tratamento dos presos, com o rigoroso cumprimento das leis e das
sentenças;

VIII – fiscalizar os prazos na execução das precatórias policiais e promover o que for
necessário ao seu cumprimento;
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IX – fiscalizar o cumprimento dos mandados de prisão, as requisições e demais
medidas determinadas pelos órgãos judiciais e do Ministério Público;

X – requisitar a abertura de inquérito policial e a prática de quaisquer outros atos
investigatórios, bem como promover a baixa de inquérito à autoridade policial, enquanto não
oferecida a denúncia, para novas diligências e investigações imprescindíveis ao seu
oferecimento;

XI – acompanhar inquéritos, procedimentos administrativos e diligências em órgãos
públicos estaduais e municipais, quer da administração direta, quer da indireta, quando
conveniente a assistência do Ministério Público, a critério e por determinação do Procurador-
Geral;

XII – oficiar nos mandados de segurança e em ação popular constitucional;

XIII – promover a cobrança de multa ou de fianças criminais quebradas ou perdidas;

XIV – exercer as atribuições conferidas ao Ministério Público pela legislação especial
relativa à criança e ao adolescente, promovendo a aplicação das medidas pertinentes, quando
se tratar de fato definido como infração penal;

XV – inspecionar os estabelecimentos de abrigo às crianças e aos adolescentes, bem
como quaisquer instituições públicas ou privadas a estes ligados, promovendo o que for
necessário ou útil à sua proteção;

XVI – velar pelo cumprimento das normas legais e regulamentares pertinentes à
criança e ao adolescente, relativas a seu trabalho, aos costumes e ao ingresso a espetáculos
públicos, tendo, para isso, no exercício de suas funções, livre acesso a todos os locais em que
se tornar necessária sua presença;

XVII – promover, em benefício dos incapazes, as medidas cuja iniciativa pertença ao
Ministério Público, especialmente nomeação e remoção de tutores, prestação das respectivas
contas, buscas e apreensões, suspensão e perda do pátrio poder e inscrição de hipoteca legal;

XVIII – intervir, quando necessário, na celebração das escrituras relativas a venda de
bens de incapazes sujeitos à jurisdição do foro da família;

XIX – oficiar nas ações de nulidade ou de anulação de casamento e em quaisquer
outras relativas ao estado ou capacidade das pessoas, e nas investigações de paternidade,
cumuladas ou não com petição de herança;

XX – oficiar no suprimento da outorga a cônjuge para alienação ou oneração de bens;

XXI – funcionar em todos os termos de inventários, arrolamentos e partilhas em que
sejam interessados incapazes e ausentes;
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XXII – requerer interdição, ou promover a defesa do interditando, quando terceiro for
requerente, na forma do Código de Processo Civil;

XXIII – fiscalizar o tratamento dispensado, aos interditos, inclusive nos
estabelecimentos aos quais se recolhem os psicopatas;

XXIV – promover o recolhimento, nos estabelecimentos próprios, do dinheiro, títulos
de créditos ou quaisquer outros valores pertencentes a incapazes e ausentes;

XXV – requerer, quando necessário, a nomeação de curador especial para representar
o réu preso, bem como o revel citado por edital ou com hora certa;

XXVI – emitir parecer nas medidas que visem a garantir os direitos do nascituro;

XXVII – exercer, nos processos de falência, as atribuições conferidas ao Ministério
Público pela legislação especial;

XXVIII – promover a ação penal nos crimes falimentares e oficiar em todos os termos
da que for intentada por queixa;

XXIX – exercer todas as atribuições que lhe são conferidas pela legislação relativa a
acidentes do trabalho, inclusive nos feitos em que forem interessadas a Fazenda Pública ou
autarquia;

XXX – funcionar nos processos de suprimento, retificação, anulação, averbação e
restauração do registro civil;

XXXI – oficiar nos pedidos de retificação de registro de imóveis e nos processos de
dúvida, podendo recorrer à instância superior;

XXXII – intervir nos processos do Registro Torrens;

XXXIII – fiscalizar e inspecionar as fundações;

XXXIV – requerer:

a) que os bens doados, quando insuficientes para a fundação, sejam convertidos em
títulos da dívida pública, se de outro modo não tiver disposto o instituidor;

b) a remoção dos administradores das fundações, nos casos de negligência ou
administração temerária, e a nomeação de quem os substitua, salvo o disposto nos respectivos
estatutos ou atos constitutivos.

XXXV – notificar ou requerer a notificação de quaisquer responsáveis por fundações
que recebem legados, subvenções ou outros benefícios, para prestarem contas de sua
administração;
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XXXVI – examinar as contas das fundações e promover a verificação de que trata o
artigo 30, parágrafo único, do Código Civil;

XXXVII – promover o seqüestro dos bens das fundações ilegalmente alienados e as
ações necessárias à anulação dos atos praticados sem observância das prescrições legais ou
estatutárias;

XXXVIII – velar pela observância das regras processuais, a fim de evitar delongas ou
despesas supérfluas;

XXXIX – ratificar qualquer ato processual praticado sem sua intervenção, quando
verificar que da falta não resultou prejuízo para o interesse que lhe cumpre defender;

XL – funcionar perante o Tribunal do Júri e produzir alegações, mesmo quando
houver assistência ao Ministério Público;

XLI – requerer a convocação extraordinária do Tribunal do Júri e o desaforamento de
julgamento afeto a esse Tribunal;

XLII – participar da organização da lista geral de jurados, interpondo, quando
necessário, o recurso cabível;

XLIII – zelar, onde não houver órgão específico, pela aplicação das leis trabalhistas e
prestar orientação jurídica ao empregado nos casos previstos em lei.

Parágrafo único – As atribuições do Ministério Público em primeira instância
somente serão exercidas por Promotores de Justiça e Promotores de Justiça Substitutos.

CAPÍTULO IV
Dos Órgãos Auxiliares

Art. 36 – São órgãos auxiliares do Ministério Público:

I - a Escola Superior do Ministério Público;

II - os Centros de Apoio Operacional;

III – as Coordenadorias;

IV - as Assessorias;

V - a Comissão de Concurso;

VI - os órgãos de Apoio Administrativo;

VII – os Estagiários;
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SEÇÃO I
Da Escola Superior do Ministério Público

Art. 37 – A Escola Superior do Ministério Público é órgão auxiliar do Ministério
Público destinado a realizar cursos, seminários, congressos, simpósios, pesquisas, atividades,
estudos e implicações, visando ao aprimoramento profissional e cultural dos membros da
instituição e à preparação de candidatos aos concursos do ingresso na carreira.

§1º - A direção e a secretaria da Escola Superior do Ministério Público serão exercidas
por membros do Ministério Público designada pelo Procurador Geral, com prejuízo das
funções institucionais, para um mandato de dois anos, permitida a recondução por mais de um
período.

§2º - A organização, funcionamento e demais atribuições da Escola Superior do
Ministério Público serão fixadas em regulamento própria.

SEÇÃO II
Dos Centros de Apoio Operacional

Art. 38 – Os Centros de Apoio Operacional são órgãos auxiliares da atividade
funcional do Ministério Público, competindo-lhes:

I – estimular a integração e o intercâmbio entre órgãos de execução que atuem na
mesma área de atividade e tenham atribuições comuns;

II – promover o levantamento periódico das necessidades materiais das Promotorias,
adotando as providências necessárias para suprí-las;

III – remeter informações técnico-jurídicas, sem caráter vinculativo, aos órgãos
ligados a sua atividade;

IV – estabelecer intercâmbio permanente com órgãos ou entidades públicos ou
privados que atuem em áreas afins, para obtenção de elementos técnicos especializados
necessários ao desempenho de suas funções;

V – remeter, anualmente, ao Procurador-Geral de Justiça, relatório das atividades do
Ministério Público relativas a sua área de atuação;

VI – exercer outras funções compatíveis com suas finalidades, inclusive o exercício de
qualquer atividade de órgão de execução, vedada a expedição de atos normativos.
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Parágrafo único – As funções de Coordenador dos Centros de Apoio Operacional
serão exercidas privativa e cumulativamente por membro do Ministério Público designado
pelo Procurador-Geral de Justiça, ouvido o Colégio de Procuradores.

Art. 39 – Os Centros de Apoio Operacional serão localizados na sede das Comarcas
de maior número de Promotorias de Justiça.

Parágrafo único – A área de abrangência dos Centros de Apoio Operacional será
definida pelo Procurador-Geral de Justiça, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público,
tendo por base o movimento forense e as condições locais de acesso.

SEÇÃO III
DAS COORDENADORIAS

Art. 40 – As Coordenadorias exercidas privativamente por Procuradores de Justiça,
sem prejuízo de suas funções institucionais, destinam-se a coordenar  as atividades dos órgãos
do Ministério Público de 1ª instância a coordenar as atividades dos órgãos do Ministério
Público de 1ª instância e serão implantadas por deliberação do Colégio de Procuradores,
consoantes a necessidades.

SEÇÃO IV
DAS ASSESSORIAS

Art. 40 – São órgãos de assessoramento do Ministério Público:

I – a Assessoria Especial;

II – a Assessoria Multidisciplinar;

Art. 41 – À Assessoria Especial, de livre escolha do Procurador-Geral, constituída
preferencialmente por membro do Ministério Público, incumbe auxiliá-lo no desempenho de
suas atribuições.

Parágrafo único – A chefia da Assessoria Especial será exercida por um membro do
Ministério Público.

Art. 42 – A Assessoria Multidisciplinar, órgão auxiliar de natureza transitória, será
integrada por profissionais de nível superior contratados, na forma da Lei nº 5.116/91, para
auxiliar o Ministério Público nas suas funções de órgão de execução.

SEÇÃO V
Da Comissão de Concurso
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Art. 44 – À Comissão de Concurso, órgão auxiliar de natureza transitória, incumbe
realizar a seleção de candidatos ao ingresso na carreira do Ministério Público, observado o
disposto no artigo 129, § 3º, da Constituição Federal e artigo 99, da Constituição Estadual.

§ 1º – A Comissão de Concurso, presidida pelo Procurador-Geral de Justiça, é
integrada por 3 (três) membros do Ministério Público titulares, preferencialmente
Procuradores de Justiça, e 3 (três) suplentes, eleitos pelo Conselho Superior, e por um
representante do Conselho Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil e respectivo
suplente.

§ 2º – É vedada a participação na Comissão de parente consangüíneo ou afim até o
segundo grau dos candidatos inscritos.

SEÇÃO V
Dos Órgãos de Apoio Administrativo

Art. 45 – Lei de iniciativa do Procurador-Geral de Justiça disciplinará os órgãos e
serviços auxiliares de apoio administrativo, organizados em quadro próprio de carreiras, com
os cargos que atendam às suas peculiaridades e às necessidades da administração e das
atividades funcionais.

SEÇÃO VI
Dos Estagiários

Art. 46 – Os estagiários do Ministério Público, auxiliares das Procuradorias e
Promotorias de Justiça, serão nomeados pelo Procurador-Geral de Justiça para período não
superior a dois anos.

§ 1º – A seleção, investidura, vedações e dispensa dos estagiários, que serão alunos
dos três últimos anos do curso de Bacharel em Direito, de escolas oficiais ou reconhecidas,
serão disciplinadas por ato do Procurador-Geral de Justiça, ouvido o Conselho Superior do
Ministério Público;

§ 2º – Os estagiários receberão mensalmente, a título de bolsa de estudos, retribuição
pecuniária não inferior a dois salários mínimos.

TÍTULO II
Do Estatuto do Ministério Público

Disposições Preliminares

Art. 47 – Este Estatuto regula a carreira do Ministério Público, as garantias e
prerrogativas, ingresso, deveres e vedações, incompatibilidade, vencimentos, vantagens e
direitos dos seus membros.
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Art. 48 – O Ministério Público do Estado do Maranhão tem por chefe o Procurador-
Geral de Justiça e é organizado em carreira classificando-se os seus membros, no primeiro
grau de jurisdição, por entrâncias, na forma correspondente às da organização judiciária do
Estado, e ocupando-lhe o último grau os Procuradores de Justiça.

§ 1º – O número de membro do Ministério Público na 1ª e na 2ª instâncias nunca será
inferior aos da Magistratura.

§ 2º – Os cargos de Promotor de Justiça serão numerados ordinalmente sempre que
houver mais de um cargo na comarca.

CAPÍTULO I
Das Garantias e Prerrogativas

Art. 49 – Os membros do Ministério Público sujeitam-se a regime jurídico especial e
têm as seguintes garantias:

I – vitaliciedade, após dois anos de exercício, não podendo perder o cargo senão por
sentença judicial transitada em julgado;

II – inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público;

III – irredutibilidade de vencimentos, observado, quanto à remuneração, o disposto na
Constituição Federal.

§ 1º – O membro vitalício do Ministério Público somente perderá o cargo por sentença
judicial transitada em julgado, proferida em ação civil própria, nos seguintes casos:

a) prática de crime incompatível com o exercício do cargo, após decisão judicial
transitada em julgado;

b) incontinência escandalosa e embriaguez habitual;

c) abandono de cargo por prazo superior a 30 (trinta) dias corridos;

d) acumulação proibida de cargo ou função pública;

e) lesão aos cofres públicos e dilapidação de patrimônio público ou de bens confiados
a sua guarda;

f) revelação de segredo que conheça em razão do cargo ou função;

g) reiteração, por três vezes, da prática de infração punida com a pena de suspensão;

h) exercício da advocacia.
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§ 2º – A ação civil para decretação da perda do cargo será proposta pelo Procurador-
Geral de Justiça perante o Tribunal de Justiça local, após autorização do Colégio de
Procuradores, na forma do art. 11, X, desta Lei.

§ 3º – Em caso de extinção do órgão de execução, da Comarca, ou mudança da sede da
Promotoria de Justiça, será facultado ao Promotor de Justiça remover-se para outra
Promotoria de igual entrância ou categoria, ou obter disponibilidade com vencimentos
integrais garantida a contagem de tempo de serviço como se em exercício estivesse.

§ 4º – O membro do Ministério Público em disponibilidade remunerada continuará
sujeito às vedações constitucionais e será classificado em quadro especial, provendo-se a vaga
que ocorrer.

Art. 50 – Constituem prerrogativas dos membros do Ministério Público, além de
outras previstas em lei:

I – ser ouvido, como testemunha ou ofendido, em qualquer processo ou inquérito, em
dia, hora e local previamente ajustados com a autoridade competente;

II – estar sujeito a intimação ou convocação para comparecimento, somente se
expedida pela autoridade judiciária ou por órgão da Administração Superior do Ministério
Público, ressalvadas as hipóteses constitucionais;

III – ser preso somente por ordem escrita da autoridade judicial competente, salvo em
flagrante delito de crime inafiançável, caso em que a autoridade fará, no prazo máximo de
vinte e quatro horas, a comunicação e a apresentação do membro do Ministério Público ao
Procurador-Geral de Justiça;

IV – ser processado e julgado originariamente pelo Tribunal de Justiça, nos crimes
comuns e de responsabilidade, ressalvada exceção de ordem constitucional;

V – ser custodiado ou recolhido a prisão domiciliar ou a sala especial de Estado Maior,
por ordem e à disposição do Tribunal competente, quando sujeito a prisão antes do
julgamento final;

VI – ter assegurado o direito de acesso, retificação e complementação dos dados e
informações relativos a sua pessoa existentes nos órgãos da Instituição, mediante
requerimento ao Procurador-Geral de Justiça.

Art. 51 – Constituem prerrogativas dos membros do Ministério Público, no exercício
de sua função, além de outras previstas em lei:

I – receber o mesmo tratamento jurídico e protocolar dispensado aos membros do
Poder Judiciário junto aos quais oficiem;
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II – ter vista dos autos após distribuição às Turmas ou Câmaras, e intervir nas sessões
de julgamento para sustentação oral ou esclarecimento de matéria de fato;

III – receber intimação pessoal em qualquer processo e grau de jurisdição, através da
entrega dos autos com vista;

IV – gozar de inviolabilidade pelas opiniões que externar ou pelo teor de suas
manifestações processuais ou procedimentais, nos limites de sua independência funcional;

V – ingressar e transitar livremente:

a) nas salas de sessões dos Tribunais, mesmo além dos limites que separam a parte
reservada aos Magistrados;

b) nas salas e dependências de audiências, secretarias, cartórios, tabelionatos, ofícios
da Justiça, inclusive dos registros públicos, delegacias de polícia e estabelecimentos de
internação coletiva;

c) em qualquer recinto público ou privado, ressalvada a garantia constitucional de
inviolabilidade de domicílio.

VI – examinar, em qualquer Juízo ou Tribunal, autos de processos findos ou em
andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar peças e tomar apontamentos;

VII – examinar, em qualquer repartição policial, autos de flagrante ou inquérito, findos
ou em andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar peças, tomar
apontamentos e adotar outras providências.

VIII – ter acesso ao indiciado preso, a qualquer momento, mesmo quando decretada a
sua incomunicabilidade;

IX – usar as vestes talares e as insígnias privativas do Ministério Público;

X – tomar assento à direita dos juízos de primeira instância ou do Presidente do
Tribunal de Justiça ou de Contas, Câmara ou Turma;

XI – obter, sem despesa, a realização de buscas e o fornecimento de certidões dos
cartórios ou de quaisquer outras repartições públicas;

XII – não ser indiciado em inquérito policial, observando-se o disposto no parágrafo
único deste artigo.

Parágrafo único – Quando, no curso de investigação, houver indício de prática de
infração penal por parte de membro do Ministério Público, a autoridade policial, civil ou
militar, remeterá imediatamente, sob pena de responsabilidade, os respectivos autos ao
Procurador-Geral de Justiça, a quem compete dar prosseguimento à apuração.
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Art. 52 – Os membros do Ministério Público terão carteira funcional, expedida pela
Procuradoria Geral de Justiça, valendo em todo território nacional como cédula de identidade
e porte de arma, independentemente, neste caso, de qualquer ato formal de licença ou
autorização.

Art. 53 – O cônjuge do membro do Ministério Público, se servidor estadual, na
hipótese de existência de vaga na Comarca de atuação daquele, terá direito de preferência para
ocupá-la, observada a vinculação ao cargo e órgão de origem.

§ 1º – Não havendo representação do órgão de origem nesse local, poderá ser colocado
à disposição de qualquer outro serviço público estadual ou da Promotoria de Justiça.

§ 2 º – O disposto neste artigo não se aplica ao cônjuge do membro do Ministério
Público que seja, igualmente, membro do Ministério Público.

CAPÍTULO II
Da Carreira

SEÇÃO I
Do Ingresso


